
EstÀDo oa panaÍna
PREFSITT'RÀ MT'NICIPâT DE DUÀS ESTRâDàS

cENERAI DE coxrRÀrÀçõus mnlrcrpars
TERTIO OE REEERÊXCIN

1.0. DO OBaTETO

l-'l-' constitui objeto do presente Têrmo de Referência a pretensa: LocaÇâo de infraestru.rede de fibra ótica pata 22 pontos espalhados pela zona urbana do Municipio de Duas Est
PB.

2 . O. JUSTTFICÀTn:à.
2.L. Para a contrataÇão:
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3.0.DO SERvrçO
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são

I'NIDâDE
22 pon
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4.0. DO ÍRÀTÀUENTO DIFEREÀICI.ADO PÀRA ME/EPP
4.L. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento di
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das d.i
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no L23/2O06, visto estar presentê a
prevista no inci-so IV, do Art. 49, do mesmo diploma legaI: Licitação dispensável -
1I, da Lei Federal n" 14.733/27.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornec
exêcutantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pegueno Porte e Equiparados, nos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀÇõES DO COITTRÀTÀÀIrE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serwiços efetivamente realizada, de
com as respectivas cfáusul-as do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos s
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qual
serviços, exercendo a mais ampla e compl-êta fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado
responsabilidades contratuais e legals;
5.4. Designar representantes com atrlbuiçÕes de Gestor e Fisca1 deste contrato. nos te
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectiv
permitida a contrataÇâo de terceiros para assistência e subsidio de informaÇÕes perti
essas atribuições.

6.0. DÀS OBR.TGAçôES DO COIWRATâDO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
parâmetros de qualj-dade estabêIecidos para o rarno de atividade relacionada ao
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros êm razão da execução do
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4- Permi-tir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os
esclarecimentos solicj.tados;
6.5. Será responsáveI pelos danos causados dlretamente ao Contratantê ou a
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluj-ndo ou rêduz
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o obj
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante
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6'7. Manter, durante a vlgência do contrato, em compatibilid.ade com as obrigaçÕestodas as condlções de habilitaÇão e qualificação exigidas no respecti-vo processo fiapresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.6'B' Efetuar a êxecução dos serviços em perfeitas condiçõàs, áonforme especificaçõer1ocal constantes no Têrmo de Refêrência e seus anexos.
9 Não sêra admi- tida a subcon trataÇão6
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7.0. DOS PRAZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7 'L, Os prazos máxlmos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objcontrataÇão, que admite prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lej- 14.estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:1.7.L. InÍcio: Imediato;
1-1.2. Conclusãol. 12 (doze) meses.
1'2. A vigência da presente contratação será determinada: L2 (doze) meses, consideradade assinatura do respectivo Ínstrumento de ajuste; podend.o ser prorrogada, nas hlpót.esetermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.733/2L.

8.0. DO RE"ÀJUSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratuaf poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir daassinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo segui
pena de configuração de preclusão logica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Naciona1 de preÇos ao Consumid.or Amplo
fornecido pel-o IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fj-scal complementar.
não divulgado o indice correspondente do mês em que os servlços forem executados, o
será cafculado de acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a correÇão de cálcuIo
publicado o indice definitivo.

9.0. DAS COtÍDrÇõEs DE PÂÊ]AMENEO
9.1. O pagamento será efetuado na Iesouraria do Contratarrte, medj-ante processo regul
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
9.2. A nota fisca] somente será acei-ta se nela estiver discriminado detalhadamente o
serviço prestado no período, devendo alnda estar acompanhada dos seguintes
certidão negativa de Débitos Trabafhistas (CNDT) i certificado de regularj_dade de
certidão neEativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QuÀrrrrcÀÇÀo TácNrcÀ
13'1 A empresa licltante deverá apresentar atestado de capacidade técnica,

12.0. Dà GESTÂO E FrSCÀrfzÀÇÀO DÀ EXECUÇÃO DO CONTRATO
L2.L. A Gestão do instrumento conlratual será de competência do Gestor do contrato
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resul-tante da prestação dos serviços;
b) Control-ar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma reqular;
c) Atestar a Nota de Empenho;

Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) e td)
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaçÕes da contratada, êil especial
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com

da
3/2t,

data
e rros

ta da

, Sob

IPCA,

o
j uste

r. da

pêssoa juridica de Direito Púbfico ou de Direito Privado, comprovando ter realízado at
compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de lici-tação.

11. O. DO CRrúRrO DE ÀCEITÀÇÃO DO OB,JETO
11. 1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemen das

tanteobrigações pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto peto
obedecerão, conforme o caso, às dlsposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.733/2L.
t7.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provi
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ré 15
(quinze) dias da eomunicação escrita do Contatado. No caso do termo detafhado de
definitiwo, será emitido e assinat.ura pelas partes, apenas após o decurso do o de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuai-s, não
esse prazo ser superior a 9O (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
justificados.

do
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do
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Admlnistrar o processo de aplicação de pena1idades regulamentares no
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência con tua1,
hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a ri
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tempo
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i) executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que
ajustes e/ou renovação do contratoi e
i) nformar a area requisI l_ 1

modo promover rescl_mos supres
L2 A

ou out ra§ dt- teraçôes
tante em prazo hábi quando prever ou carfl

obno do contral
3 fi sca1i zação o acompanhamento curnprimentodo das ôbr gaÇÕês1 de COIrêntênos termos do artigo l-77 da Lei no 74.733/27, será de competência do riscal dodesignado.

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumpri-r as disposições reg:ulamentares do serviço e as
constantes no instrumento contrat.uaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscal-izar as condiçôes de execução do contrato de modo a f
cumprimento na estrita J_egalidade;
c) Registrar todas as ocorrências

visando identi

qua 1i va ou quan t dLa vas an ormandoat I t f
cont IO õ ou ne s1 tem de aj tes no pactodo to obre inf rações e/ di screpâncias que

de prov idência quando obj oll nao suprl-r a nêce idadeo eto nâo f'or cumprido
dlapas ao o Termo de Referênc aa
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notifi-cando a contratada sobre
inconsistências ;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade,
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que
necessárias);
c) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da contratada, def
dispositivos contraluais fundamentalmente quanto à observância dos principios e pr
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas al-terações;
h) Receber e examinar as críticas, suqTestões e reclamaÇôes dos usuárj-os;
i) Relatar as ocorrênci-as que exijam a comunÍcação às autoridades de fiscal
levando ao conhecimento do poder púb1ico as lrregularidades de que tenham
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçÕes previstos em lei;
k) Zefar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e soluc|onar
reclamações dos usuários, que serâo cientificados, em até 30 (trinta) dias, das provi
tomadas; e

1) ecompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, contro
fiscalizados nâs áreas delegadas a terceiros, púb11cos ou privados,
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO P OO RE.CEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entreqra, para verificar se está de acordo com o exig
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o at
contrato.
12.6 A fiscal-ização de que trata este itern não excfui nem reduz a responsabi
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul
imperfei-ções técnicas ou vicj-os redi-bitórios, e, na ocorrência desta, não
corresponsabilidade da Administração ou de seus agenLes e prepostos, de conformi
art. 120 da Lei n" 14.133, de 2A21.

13. 0. DÀS SÀ}rÇôES ÂDMTNTSTRAÍrVÀS
13.1. O Contratado será responsabiflzado administrativamente, facultada a defesa
legal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei 74.733/21
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos deflnídos nos Arts. 156
do mesmo di-ploma 1egal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusi
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5* (zero vi
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dla de atraso injustificado na
ob;eto da contratação; c - mufta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireLa do ente federativo
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
administ.rativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIl do caput do referido
quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave i e - declaração de ini
para licltar ou contratar no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta de
entês federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas
administrativas previstas nos incisos VfIT, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
como pelas infrações administrativas prevlstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIf
do mesmo artigo que justlfiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanção re
§ 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇões previstas
L4.733/2L.
I3.2. Se o val-or da mul-ta ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de l-5 dias
comunicação ao Contratado, ser:á automaticamênte descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer 1us, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento)
ou, quando for o caso, cobrado judicialmenLe.

14.0. DÀ COMPENSàÇ^ãO ErNA!ÍCErRjA
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14.1. Nos casos de eventuais atrasos de paqamento nos termos deste instrumento, e des
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data co
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em Íazã.o do atraso no
serão cal-culados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM = N x VP x Ít onde: EM =
moratóri-os; N: número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
pagamênto; VP : valor da parcela a ser paga; e I : indice de compensação financeira,
apurado: I : (TX + L00) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úft
meses ôür na sua falta, um rrovo indice adotado pelo Governo Federal que o substi
hipótese do referido indice estabelecido para a compensâÇão financeira venha a ser ext
de qual-quer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que
ser determinado pela legislação então em vigor.

-PB Outubro de 2025.
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2.O
a1

ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITT'RÀ }íT'IIICIPAL DE DI'ÀS ESTR.ADÀ,E

EÀBII{EEE DÀ PREFEITÀ

IERIO DE RrrERÊ!ücra - ÀPRo\rÀção

oBJETo: Locação de infraestrutura d.e rede de fibra ótica para 22 pontos espalhados pe
urbana do Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referido Têrmo de Referênci-a
nivel de precisão adequados, para a
modo a melhor atender aos intêresses
estrutura organizacional.

apresenta os efemêntos necessários e suficientes,
caracterização do objeto da contratação

e as nêcessidades da AdministraÇão, representada

DÀ ÀPRO\,AçÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têr.ao de Rstrerêaoia aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.L33/2j.:

rtArt. 6" Pata os fin.s dêsta Lei, considera-sê(...)
xxIII - teÍmo de referência: documento
para a contÍatação de bêns e serviços,
conter os seguintês parâmetros e
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adêquado, para caracte
objeto da Iicitação.

Duas Estradas - PB, 06 Outubro de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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